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RELATÓRIO
Trata-se de embargos de declaração opostos Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp, que aponta o que seriam obscuridades e omissões nos subitens 9.1.1.1, 9.1.1.2, 9.1.2.1, 9.1.2.3, 9.1.5.1, 9.2.1 e 9.2.3.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário.

Por questão de clareza, reproduzo o inteiro teor da deliberação embargada:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria operacional realizada na Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo – Ceagesp, destinada a avaliar a regularidade e a economicidade dos contratos de cessão de uso de áreas comerciais do Entreposto Terminal de São Paulo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 250, incisos II e III, do Regimento Interno em:

“9.1. determinar à Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo que:

9.1.1. no prazo de 90 (noventa) dias, contados da notificação:

9.1.1.1. reajuste, em caráter extraordinário, sua tabela de tarifas em 21,28% (vinte e um inteiros e vinte e oito centésimos por cento), em razão do seu reajustamento em percentual inferior ao apurado pelo índice inflacionário aplicável, no período compreendido entre setembro de 2000 e maio de 2003;

9.1.1.2. revogue as permissões de uso de caráter contínuo referentes a áreas do Mercado do Livre Produtor (MLP) e altere o regulamento de uso dessas áreas, para destiná-las tão somente aos pequenos produtores, por meio de autorizações de uso com vigência por um ou alguns dias;

9.1.1.3. encaminhe ao Tribunal plano de ação, explicitando as medidas que serão adotadas para dar cumprimento às determinações e recomendações veiculadas nesta deliberação, indicando, no mínimo, as ações a serem adotadas, os responsáveis pelas ações e os prazos para implementação de cada uma das deliberações, em consonância com o que dispõem os “padrões de monitoramento”, aprovados pela Portaria Segecex 27/2009;

9.1.2. no prazo de 1 (um) ano, contado da notificação:

9.1.2.1. promova o recadastramento do atuais permissionários, identificando suas pendências cadastrais e financeiras e permitindo que eles as solucionem;

9.1.2.2. elabore estudo econômico-financeiro, com vistas a definir a política tarifária a ser implementada no Entreposto Terminal de São Paulo – com e sem antecipação parcial de receita –, bem assim os valores mínimos a serem cobrados dos permissionários e concessionários;

9.1.2.3. ouvidos os permissionários, estabeleça critérios objetivos para determinar os segmentos ou áreas do mercado a serem licitados a cada ano, observada a proporção de aproximadamente 1/5 (um quinto) de licitações por anos, observado o cronograma indicado no subitem 9.1.3.1;

9.1.3. concluídas as atividades indicadas no subitem 9.1.2:

9.1.3.1. celebre contratos de concessão remunerada de uso das áreas do Entreposto Terminal de São Paulo, a título de transição, com os permissionários que não tenham pendências cadastrais ou financeiras, em substituição às atuais permissões de uso, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos e máximo de 10 (dez) anos, observado o que preconiza o subitem 9.1.2.3, bem assim a política tarifária e os valores mínimos de remuneração resultantes do estudo de que trata o subitem 9.1.2.2, excepcionados os casos em que o permissionário demonstrar que realizou, às suas expensas, até a data de prolação deste acórdão, benfeitorias úteis ou necessárias, com prévio e expresso consentimento da Ceagesp, em valor que não possa ser comprovadamente amortizado no prazo de transição – entre 5 e 10 anos –, hipótese em que se admitirá a celebração de contrato de transição pelo prazo necessário à completa amortização dos investimentos autorizados e efetivamente comprovados, ainda que superiores a 10 anos;

9.1.3.2. revogue as permissões de uso das empresas e sociedades empresárias que não tenham solucionado as pendências cadastrais ou financeiras de que trata o subitem 9.1.2.1;

9.1.4. nas futuras licitações para cessão de áreas do entreposto da cidade de São Paulo, observe, cumulativamente:

9.1.4.1. as normas atinentes à concessão remunerada de uso, notadamente aquelas inscritas no Capitulo III do Título I do Decreto-lei 9.760/1946 e na Seção VI do Capítulo I da Lei 9.636/1998;

9.1.4.2. os preceitos descritos no subitem 9.1.2.2, no que se refere à política tarifária e aos valores mínimos a serem cobrados dos concessionários;

9.1.4.3. o prazo máximo de 20 (vinte) anos, nos termos do art. 96, parágrafo único, do Decreto-lei 9.760/1946, ressalvada a exceção consignada no art. 21 da Lei 9.636/1998, que deverá ser demonstrada na fase interna do certame licitatório e expressamente indicada no edital de licitação;

9.1.4.4. o critério do “maior preço oferecido” para seleção da proposta vencedora, em consonância com o que dispõe o art. 95, parágrafo único, do Decreto-lei 9.760/1946, admitida a antecipação parcial de valores, se assim entender conveniente;

9.1.4.5. os requisitos de habilitação consagrados nos arts. 27 a 33 da Lei 8.666/1993;

9.1.5. nos futuros contratos de concessão de uso de áreas comerciais, incluídos aqueles celebrados em atendimento ao subitem 9.1.3.1, faça constar cláusulas que:

9.1.5.1. vedem a cessão ou transferência da posição contratual do concessionário;

9.1.5.2. disciplinem as hipóteses de reorganização empresarial do concessionário, por meio de cisão, incorporação, fusão, alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, condicionando tais modificações, no mínimo, a que:

9.1.5.2.1. a possibilidade de alteração esteja prevista no edital e no contrato;

9.1.5.2.2. sejam observados, pela nova empresa, os requisitos de habilitação previstos no edital de licitação respectivo;

9.1.5.2.3. sejam mantidas as condições estabelecidas no contrato original;

9.1.5.3. vedem, expressamente, a possibilidade de a Companhia ceder parte ou a totalidade dos valores apurados nas licitações para concessões de uso de bem público aos permissionários ou concessionários, a qualquer título;

9.2. recomendar à Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo que:

9.2.1. estabeleça mecanismos que garantam a efetiva participação dos permissionários e concessionários nas decisões relacionadas à contratação dos bens e serviços destinados ao uso comum do entreposto, bem assim nas ações de acompanhamento e fiscalização das despesas correspondentes;

9.2.2. promova a licitação das áreas de apoio do entreposto imediatamente após a conclusão do recadastramento dos permissionários e da conclusão do estudo econômico-financeiro acerca da sua política tarifária (subitens 9.1.2.1 e 9.1.2.2), observadas as condições indicadas nos subitens 9.1.4 e 9.1.5;
9.2.3. nas futuras licitações para concessão remunerada de uso de áreas de comercialização do Entreposto do Terminal de São Paulo:

9.2.3.1. utilize a modalidade pregão eletrônico;

9.2.3.2. estabeleça mecanismos que garantam a concorrência em todos os segmentos de produtos comercializados no entreposto;

9.3. informar à Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo que  o reajuste tarifário de que trata o subitem 9.1.1.1 tem caráter extraordinário e visa a compensar a parcela da inflação não incorporada em 2003, não podendo, por isso, obstar, total ou parcialmente, o reajustamento ordinário das suas tabelas, a ser promovido anualmente, até a implantação da política tarifária que exsurgir dos estudos de que trata o subitem 9.1.2.2;
9.4. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo que:

9.4.1. monitore o cumprimento das deliberações veiculadas neste Acórdão, observados os prazos indicados nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 e no plano de ação a ser apresentado pela Ceagesp;

9.4.2. encaminhe à Ceagesp, como subsídio à elaboração do plano de ação, cópia do “padrões de monitoramento”, aprovados pela Portaria Segecex 27/2009;

9.5. autorizar a Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo a fornecer cópia do acórdão, assim como do relatório e voto que o fundamentam, às associações e sindicatos de permissionários do Entrepostos Terminal de São Paulo que o requererem;

9.6. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais que promova auditoria na Ceasa Minas, com vistas a verificar a regularidade das práticas, regulamentos e contratos de concessão de uso de áreas comerciais, notadamente no que se refere à previsão e efetiva transferência de valores apurados nas licitações para cessão de áreas a particulares, a qualquer título;

9.7. encaminhar cópia do acórdão, assim como do relatório e voto que o fundamentam, à Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo (Ceagesp), ao Presidente da Câmara dos Deputados, à 2ª Promotoria de Justiça da Cidadania, da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital, do Ministério Público do Estado de São Paulo, à Associação dos Comerciantes Atacadistas de Pescado do Estado de São Paulo (Acapesp), à Associação dos Permissionários do Entreposto de São Paulo (Apesp) e ao Sindicato das Empresas em Centrais de Abastecimento de Alimentos do Estado de São Paulo.”
Pede o saneamento das alegadas obscuridades e omissões.
VOTO
Trata-se de embargos de declaração opostos pela Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp que aponta supostas obscuridades e omissões nos subitens 9.1.1.1, 9.1.1.2, 9.1.2.1, 9.1.3.1, 9.1.5.1, 9.2.1 e 9.2.3.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário.
Conheço dos embargos, porquanto presentes todos os requisitos atinentes à espécie.

A embargante entende obscura a determinação para que ela “reajuste, em caráter extraordinário, sua tabela de tarifas em 21,28% (vinte e um inteiros e vinte e oito centésimos por cento), em razão do seu reajustamento em percentual inferior ao apurado pelo índice inflacionário aplicável, no período compreendido entre setembro de 2000 e maio de 2003” (subitem 9.1.1.1).

Diz haver dúvida quanto à forma de aplicação de tal percentual. Entende que a incidência do percentual indicado aos atuais valores contratuais conduziria a importâncias distintas das havidas pela aplicação dos mesmos percentuais sobre os valores praticados em junho de 2003, época em que a Companhia reajustou suas tarifas em percentual inferior ao correspondente índice inflacionário.

Na verdade, a obscuridade é apenas aparente, porque as opções aventadas pela embargante conduzem ao mesmo índice acumulado de reajustamento e, por consequência, a idênticos valores de tarifa de uso. Em ambos os casos, o reajuste acumulado alcançará exatamente o índice de 2,91576. 

Por questão de clareza, apresento as planilhas de cálculo para as duas soluções:

	Mês de Referência
	Percentual de reajuste
	Índice Acumulado
	
	Mês de Referência
	Percentual de reajuste
	Índice Acumulado

	jun/03
	25,00%
	1,25000
	
	jun/03
	25,00%
	1,25000

	Reaj.
	21,28%
	1,51600
	
	jul/04
	9,60%
	1,37000

	jul/04
	9,60%
	1,66154
	
	jul/05
	7,12%
	1,46754

	jul/05
	7,12%
	1,77984
	
	jul/06
	0,87%
	1,48031

	jul/06
	0,87%
	1,79532
	
	jul/07
	3,90%
	1,53804

	jul/07
	3,90%
	1,86534
	
	jul/08
	13,44%
	1,74476

	jul/08
	13,44%
	2,11604
	
	jul/09
	1,53%
	1,77145

	jul/09
	1,53%
	2,14842
	
	jul/10
	5,18%
	1,86321

	jul/10
	5,18%
	2,25970
	
	jul/11
	8,65%
	2,02438

	jul/11
	8,65%
	2,45517
	
	jul/12
	5,14%
	2,12843

	jul/12
	5,14%
	2,58136
	
	jul/13
	6,31%
	2,26274

	jul/13
	6,31%
	2,74425
	
	jul/14
	6,25%
	2,40416

	jul/14
	6,25%
	2,91576
	
	Reaj.
	21,28%
	2,91576


As diferenças matemáticas decorrentes das formas de cálculo indicadas pela embargante somente seriam relevantes no caso de aplicação retroativa do reajuste determinado pelo Tribunal, hipótese que não se apresenta, consoante a deliberação embargada, porque o voto que a integra deixa assente os efeitos prospectivos do reajuste.

Aventa a embargante a possibilidade de que o percentual de reajuste não aplicado em 2003, objeto da determinação do Tribunal, haja sido incorporado a alguns contratos. Diz haver dúvida acerca da possibilidade de não proceder ao reajuste determinado, na hipótese apresentada.

A dúvida suscitada, também neste caso, é apenas aparente, porque o voto condutor da deliberação recorrida deixa claro que a providência determinada visa a recompor o percentual de reajuste sonegado no passado. Assim, confirmada a hipótese cogitada pela embargante, não subsistirá, em tais casos, a determinação em apreço, porque não há déficit a ser recomposto.

Também em relação ao tema, permito-me, por oportuno, reproduzir o que assentei no voto condutor da deliberação, in verbis:

  “Nos atuais contratos de permissão, a cobrança de tarifas de uso foi instituída por resolução da Diretoria da Ceagesp, em março de 2002. Os valores fixados em tal resolução deveriam ter sido reajustados anualmente, em conformidade com a variação do Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV).

A Companhia, contudo, não aplicou o reajuste relativo ao período compreendido entre setembro de 2000 e maio de 2003 à sua tabela de preços. O índice inflacionário do período, que alcançou a cifra de 51,60%, foi substituído por reajuste de apenas 25%.

Observado o normativo que disciplina o reajustamento anual das tarifas de uso, incidiria sobre aquela tabela, entre a data da sua instituição e julho de 2013, data de conclusão da auditoria, correção de 158,14%. A supressão de parte do reajuste correspondente ao período havido entre setembro de 2000 e maio de 2003, entretanto, reduziu o reajustamento a 112,85%.

Essa omissão, ofensiva ao princípio da indisponibilidade do interesse público, reduziu, indevidamente, os valores das tarifas em 21,28%.” (grifos meus)

Pelos motivos expostos, deixo de acolher os embargos direcionados ao subitem 9.1.1.1 do Acórdão recorrido.

II

Argumenta a embargante também ser obscura a determinação para que ela “revogue as permissões de uso de caráter contínuo referentes a áreas do Mercado do Livre Produtor (MLP) e altere o regulamento de uso dessas áreas, para destiná-las tão somente aos pequenos produtores, por meio de autorizações de uso com vigência por um ou alguns dias” (subitem 9.1.1.2).

Sustenta que a adoção da medida representaria risco de desarticulação dos setores produtivos que utilizam aquele mercado, composto, majoritariamente, por pequenos produtores rurais. Alega que a deliberação atacada não considerou peculiaridades dos mercados atendidos, notadamente o caráter sazonal da produção agrícola.

Após a prolação da deliberação embargada, recebi, em meu gabinete, relatório de auditoria, versando, especificamente, sobre o modelo de concessão e gestão das autorizações de uso no entreposto paulistano, que alcança o espaço denominado Mercado do Livre Produtor (TC 006.700/2014-4). O processo encontra-se sob a análise da Secex/SP.

O novo processo examina a matéria embargada com maior profundidade, oferecendo novas soluções em contraste com a determinação em comento. Nesses termos, com os novos estudos, adequado tornar sem efeito o subitem 9.1.1.2 do Acórdão embargado, para que a matéria possa ser examinada, sem restrições, no TC 006.700/2014-4.

Nessa linha, dou provimento à parcela dos embargos em exame, para tornar insubsistente o subitem 9.1.1.2 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário.

III

Requer a embargante esclarecimento acerca da abrangência das “pendências cadastrais” a que se refere o subitem 9.1.2.1 da deliberação recorrida. O quesito insta a Ceagesp a promover o “recadastramento do atuais permissionários, identificando suas pendências cadastrais e financeiras e permitindo que eles as solucionem”.

A embargante revela, ainda, preocupação com a possibilidade de o prazo fixado pelo Tribunal – 1 ano – não ser suficiente ao cumprimento doe encargo. Regista, por fim, o temor de que os permissionários resistam a tal ação, buscando amparo em decisões judiciais.

O recadastramento determinado visa à atualização dos dados cadastrais da Companhia, para que eles passem a identificar, de forma fidedigna, todos os atuais ocupantes das áreas comerciais do entreposto. A determinação não pretende descobrir casos de transferência não autorizada das permissões de uso, mas apenas identificar os atuais permissionários, para que eles possam ser beneficiados com a concessão remunerada de uso de áreas do entreposto, a título de transição, nos termos do subitem 9.1.3.1, ainda que o acesso a essas áreas haja ocorrido de forma não autorizada.

A atualização cadastral há de observar os requisitos necessários à celebração de tais contratos, segundo os critérios definidos pela Ceagesp. Cabe a ela, pois, identificar e indicar os elementos necessários à formação do seu cadastro.

Registro, em acréscimo, constituir encargo dos permissionários a entrega dos documentos necessários ao recadastramento, nos termos indicados pela Ceagesp, para terem acesso aos contratos de transição. 

Os permissionários omissos deverão desocupar as áreas atualmente ocupadas, nos termos da determinação contida no subitem 9.1.3.2 da deliberação embargada, que reproduzo, por oportuno, in verbis:

“9.1. determinar à Companhia de Armazéns Gerais do Entreposto de São Paulo que: (...0

9.1.3. concluídas as atividades indicadas no subitem 9.1.2: (...)

9.1.3.2. revogue as permissões de uso das empresas e sociedades empresárias que não tenham solucionado as pendências cadastrais ou financeiras de que trata o subitem 9.1.2.1;” (grifos meus)
Cumpre à Ceagesp, nesse cenário, definir os procedimentos necessários ao recadastramento dos permissionários e viabilizar a prática desse ato pelos interessados. Eventuais provimentos judiciais em sentido contrário, obtidos por permissionários ou por seus substitutos legais, hão de ser respeitados pela Ceagesp, em face do que dispõe o art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.

Oportuno registrar que o manejo de ações judiciais tendentes a obstar o cumprimento dessa e de outras determinações do Tribunal não dispensa a Ceagesp de defender os atos por ela praticados, competindo-lhe alegar, em sede de preliminar, a carência da ação, em razão da sua ilegitimidade passiva ad causum. 

Tal procedimento, aliás, encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que assenta a legitimação passiva exclusiva do TCU nas ações que visam a impedir os efeitos de ato administrativo praticado em atendimento a comando de caráter impositivo da Corte de Contas (MS 26381 AgR/DF, Ministro Eros Grau, j. 14/6/2007; MS 24927/RO, Ministro Cesar Peluso, j. 28/9/2005; MS 24544/DF, Ministro Marco Aurélio, j. 4/8/2004; MS 24001/DF, Ministro Maurício Corrêa, j. 20/5/2002; MS 21548/DF, Ministro Maurício Corrêa, j. 4/2/1999).

Os argumentos expendidos pela Ceagesp não veiculam omissão, obscuridade ou contradição da deliberação recorrida, mas preocupação com as dificuldades que ela terá que enfrentar para dar concretude às determinações do Tribunal. Não ensejam, assim a integração da deliberação recorrida. 

De igual sorte, a possibilidade de a embargante não reunir condições para cumprir integralmente a determinação, no prazo fixado, não constitui defeito da deliberação recorrida. Se essa hipotética situação vier a se confirmar, poderá a Ceagesp comparecer aos autos, no momento oportuno, para expor os motivos que inviabilizaram o tempestivo cumprimento da determinação e requerer a dilação do prazo originalmente fixado.

Desacolho, nesses termos, a parte dos embargos tratada nesta seção.

IV

Em face da ilegalidade das atuais permissões de uso e da necessidade de regularização da situação jurídica dos atuais permissionários, determinou o Tribunal que estas permissões sejam substituídas, por concessões remuneradas de uso, celebradas em caráter excepcional, sem licitação, pelo prazo mínimo de cinco anos e máximo de dez, a depender do cronograma a ser elaborado pela Ceagesp (subitens 9.1.2.3 e 9.1.3.1).

Nos termos do acórdão embargado, tais prazos podem ser dilatados na excepcional hipótese descrita na parte final do subitem 9.1.3.1, que transcrevo, in verbis:

“(...) excepcionados os casos em que o permissionário demonstrar que realizou, às suas expensas, até a data de prolação deste acórdão, benfeitorias úteis ou necessárias, com prévio e expresso consentimento da Ceagesp, em valor que não possa ser comprovadamente amortizado no prazo de transição – entre 5 e 10 anos –, hipótese em que se admitirá a celebração de contrato de transição pelo prazo necessário à completa amortização dos investimentos autorizados e efetivamente comprovados, ainda que superiores a 10 anos;” (grifos meus)
Entende a embargante ser obscura tal previsão, porque poderia ela decidir pela indenização de tais benfeitorias, como alternativa à dilação do prazo de concessão remunerada de uso, nos casos em que aquela opção se mostrar vantajosa às suas finanças.

A tese apresentada pela embargante está centrada na possibilidade de obtenção de maior vantagem financeira pela Administração, sem observar outros parâmetros considerados, pelo Tribunal, na prolação da deliberação embargada. O aresto embargado procurou conciliar os legítimos interesses da Administração com os justos anseios empresariais dos permissionários e a necessidade de preservação da oferta de alimentos ao mercado consumidor.

Sob essa ótica, permitiu o Tribunal a celebração de contratos de concessão por período de transição, sem licitação. Houvesse esta Corte observado apenas o interesse estatal, teria exigido a imediata revogação das permissões de uso, que, consoante demonstrado na deliberação recorrida, são ilegais desde a origem.

A solução alvitrada pela Ceagesp não atende, pois, a todos os requisitos mencionados e, por isso, não pode ser aceita. Ademais, as considerações lançadas na peça recursal não constituem omissão, contradição ou obscuridade do aresto embargado.

Rejeito, assim, a parcela dos embargos tratada nesta seção.

V

Pede a embargante que o Tribunal esclareça se ela está autorizada a regularizar as áreas transferidas entre particulares por meio de cessão de direito de uso ou de provimentos judiciais, em face do que dispõem os subitens 9.1.2.1 e 9.1.5.1 da deliberação embargada.

Os dispositivos mencionados, ao contrário do que expressa a embargante, não estão inter-relacionados. O primeiro trata do recadastramento do atuais permissionários, com vistas à outorga de concessões remuneradas de uso de áreas comerciais, a título de transição, e o segundo, de cláusula a ser consignada nos futuros contratos de concessão.

A vedação a que se refere o subitem 9.1.5.1 incide apenas sobre os futuros contratos –celebrados a título de transição ou em decorrência de licitação – não se aplicando às permissões atuais. 
Consoante exposto na seção III deste voto, o recadastramento tem por objetivo atualizar os dados cadastrais da Companhia, para que eles passem a identificar, de forma fidedigna, os atuais ocupantes das áreas comerciais do entreposto, alcançando os atuais permissionários, incluído aqueles que obtiveram acessos a tais áreas de forma não autorizada.

Nesses termos, não há óbice a que todos os atuais permissionários celebrem contratos de concessão remunerada de uso com a Ceagesp. Esses futuros contratos, todavia, deverão conter a cláusula a que se refere o subitem 9.1.5.1 da deliberação embargada.

Não se verifica, assim, a contradição suscitada.

VI
Aponta a embargante obscuridade no subitem 9.2.1 da deliberação recorrida, porque ele não informa se o atual mecanismo de participação dos permissionários e concessionários nas decisões relacionadas à contratação dos bens e serviços destinados ao uso comum do entreposto mostra-se suficiente a atender a tal comando.

O item impugnado veicula recomendação do Tribunal, no sentido de que a participação dos permissionários e concessionários nas decisões relacionadas à contratação dos bens e serviços necessários à operação do entreposto seja efetiva.

Compete à Ceagesp avaliar a efetividade das ações já implementadas, para mantê-las, caso o mecanismo adotado conduza à plena participação dos empresários em tais decisões, ou reformulá-las, na hipótese contrária. Não cabe ao Tribunal dizer, de antemão, se essas medidas são eficazes para implementação da recomendação. Tal avaliação ocorrerá em momento futuro, no curso do monitoramento previsto no subitem 9.4.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário.

Importa notar que a auditoria operacional tem caráter dialético e colaborativo, em que o Tribunal avalia, na fase de monitoramento, as ações implementadas e os resultados alcançados pelo jurisdicionado, no que se refere à melhoria da gestão, colaborando com o gestor no aperfeiçoamento das medidas que não alcançaram plenamente os resultados esperados.

Nesses termos, eventual necessidade de aperfeiçoamento do mecanismo utilizado pela Ceagesp será avaliada na fase de monitoramento, sob a perspectiva da melhoria da gestão e não do exercício do poder-dever de sanção do Tribunal.

Não há, nesses termos, obscuridade a ser sanada.

VII

Argumenta, por fim, a embargante, a impossibilidade de realização de pregão eletrônico para concessão remunerada de uso das áreas comerciais do seu entreposto, porque o sistema CompasNet não admite o tipo “maior lance ou oferta” (subitem 9.2.3.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário). Alega, em acréscimo, que os possíveis interessados nas concessões não possuem conhecimento e meios para participação do certame em modalidade eletrônica. Entende que, por essas razões, a recomendação proferida pelo Tribunal encerra contradição e obscuridade.

A tese relativa à possível dificuldade dos interessados em participar de pregões eletrônicos não se mostra razoável, porque essa limitação não impede o acesso desses interessados ao certame, uma vez que eles podem se valer da colaboração de profissionais que tenham afinidade com sistemas informatizados. É prática no segmento empresarial contratar serviços de apoio às suas atividades, notadamente nas áreas contábil, jurídica e de tecnologia da informação.

Ademais, é comum, no Brasil, a necessidade de pessoas naturais e jurídicas acessarem sistemas informatizados para cumprir obrigações e exercitar direitos da cidadania junto ao Estado, a exemplo da entrega de declarações de imposto de renda.

No segmento empresarial, o uso de ferramentas informatizadas para o relacionamento com a Administração é ainda mais intenso, porque diversas obrigações tributárias acessórias somente podem ser cumpridas por essa via. Cito, a título de exemplo, a entrega da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) e da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (Gfip).

Correto, entretanto, o argumento relativo à indisponibilidade do critério de julgamento do tipo maior lance ou oferta no portal ComprasNet, mantido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. Idêntica limitação é encontrada no portal licitacoes-e, do Banco do Brasil. Essa situação impede o uso da modalidade indicada pelo Tribunal.

Faço notar, contudo, que o uso do pregão eletrônico em tais licitações não é objeto de determinação, mas de recomendação do Tribunal. Essa forma de manifestação orienta, mas não vincula a atuação do órgão fiscalizado.

A recomendação teve por parâmetro o êxito da experiência da Infraero, no uso de pregões, exatamente nas concessões de direito de uso de áreas comerciais em aeroportos. O precedente que mencionei no voto condutor da deliberação embargada versava sobre o uso de pregão presencial pela Infraero. Naquela ocasião, registrei a necessidade de a Infraero “evoluir dos pregões presenciais, para a modalidade totalmente eletrônica, que dispensa a participação física e o contato entre os interessados” (voto condutor Acórdão 2.844/2010 do Plenário).
Revisitando a matéria, observo que a Infraero ainda utiliza os pregões presenciais, provavelmente pelos motivos expostos pela embargante, qual seja: a indisponibilidade do critério de julgamento do tipo maior lance ou oferta nos portais ComprasNet e licitacoes-e.

Nesses termos, adequado alterar o teor da recomendação em apreço.

Feitas essas considerações, voto por que o Tribunal de Contas da União aprove o acórdão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 25 de fevereiro de 2015.
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Relator
ACÓRDÃO Nº 289/2015 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 012.613/2013-4  

1.1. Apenso: 008.975/2013-2

2. Grupo II – Classe de Assunto: I (embargos de declaração em relatório de auditoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsável: não há
3.2. Recorrente: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp
4. Entidade: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp
5. Relator/Relator da deliberação recorrida:

5.1. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues

5.2. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: não atuou
8. Advogado constituído nos autos: não há

9. Acórdão: Carlos Eduardo de Melo Ribeiro (OAB/SP 114.883)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos aos subitens 9.1.1.1, 9.1.1.2, 9.1.2.1, 9.1.3.1, 9.1.5.1, 9.2.1 e 9.2.3.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário, pela Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo – Ceagesp;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento art. 287 do Regimento Interno, em:

9.1. conhecer dos presentes embargos, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial;

9.2. tornar insubsistentes os subitens 9.1.1.2 e 9.2.3.1 do Acórdão 2.050/2014 do Plenário;

9.3. recomendar à Ceagesp que, nas futuras licitações para concessão remunerada de uso de áreas de comercialização do Entreposto do Terminal São Paulo, utilize a modalidade pregão eletrônico, substituindo-a pela presencial enquanto não houver possibilidade técnica de uso daquela modalidade.

10. Ata n° 6/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 25/2/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0289-06/15-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler, Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

AROLDO CEDRAZ
	(Assinado Eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA

Procuradora-Geral, em exercício
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